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C1assificaçāo das C

137. Con ceito de indivisibilidade

A classificação das obrigaçōes em  divisiveis e in divisiveis
nāo tem  em  vista o objeto , porém  este em  atençāo aos sujei
tos

, 
ou  u m  deles

, já qu e seu  interesse som ente se m anifesta
qu ando ocorre plu ralidade su bjetiva (C1óvis Beviláqu a , 

Hude
lot et M etm an n)Pode se

, 
em  linhas gerais , 

dizer qu e sāo diui
siueis as obrigaçōes su scetiveis de cu m prim ento fracion ado

,

e indiuisiueis as qu e som ente podem  cu m prir se n a su a in te

gralidade Em  verdade
, 
o qu e é divisivel ou  indivisivel nāo ē a

obrigação , 
m as a prestaçāo , 

com o se verifica da leilnıra  do art

258
, 
do Código Civil de 2002 1 Por m etonim ia

, 
contudo

, 
fa

la se em  divisibilidade ou  in divisibilidade da obrigaçāo

À vista da n oção assim  dada
, 
o assu iıto parece claro , 

e

não revela as obscu ridades qu e o rondam Recebendo o dos

rom an os
, 
os escritores jä da  idade moderna do direito eriça

ram se de su tilezas e disün çōes, qu e o pertu rbaram  para

sem pre D u m oulin
, 
com  ıım a  distin çâo sibilin a de três grau s

de in divisibilidade (absolu ta , 
de obrigaçāo , 

de solu çāo), obs

cu receu  a  m atéria
, 
m u ito em bora an u n cie o titulo de su a

obra o propósito de clarear (Extricatio ıabyrinthi diuisi et ilndi

i  ), e tāo em bu rilhadeanente o fez, qu e se costum a entender,

com o desen gan adam en te o proclam a de Page, 
este assu nto

depois dele ficou  tradicion al e definitivam ente obsct? o 2 Nem

Pothier
, 
ordin ariam ente tāo claro

, 
con seguiu  ilu m inā lo , pre

cisam en te por ter ba seado su a exposição n a w ww tio de du

m oulin 3 Nāo se desprendendo das distinçōes artiliciais e

in trin cadas de Du m oulin
, 
não obstan te haver quase literal

m en te copiado Pothier, 
o Código Civil Fran cês (art 1217) es

tabelecer ser a obrigaçāo divisivel ou  indivis
ivel 

"
conform e

ten ha por objeto 1ım a coisa , que n a su a en
trega , 

ou  uIıı fato,

1 Tito pulsên cio , 
Do 二心  eito das Obrigaçôes, 

n
' 180

3 pothier, 
ceuures, 

II
, 
n " 29 e segs ıgu al a nōs, 

tam bém  Aedo Colm o,

Obıú aciones, 
nāo apıaude a exp

osiçāo doutrinåria de Pothier Ve

jam se
, 
ainda , 

as cńticas de Rodière, 
IAı Soıidaritë et ı

'ındiuisibiıité,

pāg 259
, 
à dou trin a de Du m oulin

)bńgaçōes Quanto ao Sujeito Indivisibilidade e Soıidariedade 79
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que na 
sua exe

cução é o
u não sus

cetivet de divisåo , seja

e em  tom o disto a 
doutrina pr

osse \  iu engendrando contro

vérsias inteful
ináveis, 

4 que 
desbordaram  do direito fran cês e

form  atingir o
utros sisten

ıas, 
com o o italiano s

o8 códigos 
brasileiros 

de 1916 e de 2002, 
n a  esteira de

outros que não B
e abalançaraï n a um

a divisão , 
e aproxim arı

do se ?  fonte rom ana , 
adotaram  critierio m ais sim ples, e per

filharam  doutrirta 
m ais escorreita

para bem  o com preen
derm os

, 
devem os distinguir a indi

visibilidade mııtena
le a indiuisibiEdadejiıridica , 

nāo obstante

a opinião contr
ária de Colm o

, para qu em  toda indivisibilidade

é m aterial6 Se considerar
ınos o fracionam cnto dos corpos,

com eçarem os por assentar q
ue tudo é divisivelDesde os m a

croorBanism os que se deslocam  na esfera celeste, 
até o átom o

infinitam ente pequeno, 
sobre o qual os processos tėcnicos

atuaram  rom pendo a sua uni
dade Fazendo in cidir esta pos

sibilidade m aterial de seccionam ento sobre o objeto da rela

ção obrigacional, concluim os que, 
sendo tudo fracionável

,

não haveria cogitar da divisibiıidade com o cńtéńo de classifi

caçāo das obrigações A anáıise ?  indivisibilidade exige a re

cordaçiio da teoūa e da classificaçäo dos ben s con siderados

em  si m esm os
, perm itindo a distinçāo acerca Das prestaçōes

que podem  ou nào ser iracionadas 7

Mas
, 
em  verdade

, 
ojurista tem  de abstrair se da qu alida

de séctil da m atéria
, para encarar a prestação com o objeto de

um a relação obrigacionalÄs vezes iJm porta , 
e ou tras nāo im

porta , que o objeto possa fracionar se M as
, 
sem pre , 

há veriñ
car se é adm issivel

, juridicam ente
, 
o seu  parcelam en to

Norm alm ente e com  freqūéncia, guarda a diuisibihdadeju ri
dica paralelo com  o fracionam ento que o objeto pode m aterial

1 Cl¢\vis Bevilāqua, 
Obrigaçtĵes, § 225 É bem  dizer que apenas no passado

, 
acrescenfn m  Ruggiero et M aroi.

Tstibrzio § 126
6 A】iredo Coınıo

, ob
7 Si】vio de Salvo Ve

l

cinĦ&æcæc cs Oiniô« Q  1o sei o 
esodaïedz& 81

nıente sofrer Mas dele desgu ra
, para atentar ïıa projeçāodades da coisa inteiras diz se que a pres \  o é 

.
'" Perd二二c a r a c t e西晒

变esseį凶石d。od. , . fteııı

ipso a obrigaçāo
, quaııdo as partes eıu que se fracione

apıicável a toda espécie de prestaçāo
. e

A u tiıidade do critério ofenx e a iııegáveı van \  eın de ser

do se em  revista
, 
à hız da đvisibūidade

, as obńgaçöes em  geral, positivas e n egativas
Assim

, 
na obrigaçâo ?  dar

, 

9 focalizem os a prestaçăo,qu e con siste na entrega de lim a c o  Divisivel serā
. Quandocada u m a das parcelas, em  que se seccjone

, guardar as ca
racteństicas essenciais do todo Se o devedor tenı de entregar
u m  conjunto de unidades autōnom as

, 
a prestaçāo serâ diŢi

siveı, pois cada u m a
, 
considera?  com o fraçāo do todo

, con
serva os requisitos qu e a erigeın eııı objeto econom icam eııte
ūtiıAo revés

, 
se a res ? bita é corpo certo e determ iııado

, 
seja

m óvel (u nı anim al
, 
unı dianıaiıte), seja iıniivel lrJm  aparta

m ento
, 
T m  terreno). Nāo se poderá cogitar de divisibilidade,

pois que, 
m esm o se for a? ıissivel o fiacionam ento com o cor

po ınaterial, é in su scetivel de parcelam ento com o prestaçāo,

já que a obEgatio não conıporta pagam ento de 71m a parte,

porçāo ou  pedaço da coisa deŢid É preciso , 
entāo

, 
atentar

para a circtınstincia de qu e nāo se apura a hıdivisibilidade

tāo som en te n o caso em  que a fraciorınm ento traduza a dete

rioraçāo ou  o perecim ento ?  coim  Iïıdivisivel será esn

igu alm en te
, qu ando o parcelanıento gera 

fraçōes econom ica

m en te depreciadas, 
ou se estas perdenı as caracterist

icas es

sen ciais do todo Os terrenos sāo , 
nom ıa】m ente

, 
divisilreis.

nıaterial e ju ridicam ente, pois de hábito seu p
arcelam ento dä

lugar ao aparecim ento de glebas, 
iılferiores eın área , 

m as Rni

logas em  qu alidade ao todo, 
cujas caracteństicas esse

nciais

ornsiıııbo Nonato , 
cursude obngaçôe

s n, pág 16 Von m . 
Obw

8 

ciones
, 
n

. 
n 
° 9ı A】fredo co】nıo, 

ob cit , 
n 
° 469

9 Tito FU1gäıcio , 
ob cit , 

n
' ı83 C]õTis Beua . 

】æ ciL



Scanned by CamScanner

Jade 83

racteristicas essen ciais de todo (se o artifıce con trata en eadem ar o livro
, nāo pode dividir a prestação) Tam bém  éin diìńsivel a obligabto Ja cien cli qu an do tém  por objeto u m aaçāo hu m an a con siderada com o en tidade econôm ica

, pou coim portan do qu e se com ponha de atos qu e se executem  separadam en te (C1óvis Beviláqua)
A obrigação de não Jiızer é

, 
via de regra , 

in divisivel (TitoFu lgên cio
, 
C1óvis Beviláqu a), pois qu e o devedor

, 
sen do obri

gado a u m a absten çāo , 
deve a por in teiro

, 
in su scetiveı de

prestaçāo parcelada
, já qu e a prática , 

m esm o parcial, do ato
qu e o dev edor se com prom eteu  a n Èio ex ecu tar con stilnıirā
in adim plem en to M as é adm issivel a divisibilidade da  pres
taçāo n egativa , 

e con seguin tem en te da obıiga tio non ja cien
di

, qu an do o objeto con siste em  u m  conju n to de om íssōes
qu e n āo gu ardem  en tre si relaçāo orgān ica Se algu êm  se
com prom ete a nĺ o edificar

, 
obriga se a u m a prestaçāo in divi

sivet M a s se o objeto da absten çāo é caça r e pescar, 
a obri

gação é divisiv el
, por decom pon îvel em  du as om issōes

in depen den tes 14

Fin alm en te
, 
é lĺcita a con ven çāo n o sen tido da in divisibi

lidade qu an do a prestaçio ju ridicam en te divisivel se tom e in
divisiv el em  virtu de de u m a  declaraçāo de von tade Ë a
in divisibilidade conuencion a l (qu e B arassi den om in a  teleo

gica), respeitada pė1o direito , 
e em  qu e é decisiva  a  inten ção ı5

Ąju stada uä con stituição de ren da indivisive】 : em  beneficio
de m arido e m u lher

, 
com  a cláu su la  de perm an ecer in tegra a

prestaçāo , 
em  caso de m orte de qu alqu er dos ben eñciārios

,

ela é in divisível
, 
com o o é ipsofa cto a obńgaçāo , 

m u ito em bo
ra  a prestaçāo pecu ni? ia seja m aterialm en te divisiveıM es

m o ta cita m ente pode ocorrer a in divisibilidade c«»n ven cio n a1
,

qu an do a s circu n stân cias conv en cem  de qu e as partes tive

ram  em  vista u m a execu çāo in diìńsive1ı6

14 Savigny, Obbıigazio I, § 32
15 Ruggiero , 

loc cit; Carvalho ?  M endonça D outrina  e Phäfica  da s

Obrigaçôes
, 
I
, 
n
° 137

16 M azeau d et M azeau d
, 
ıe«ons , 

ll
, 
n

' 1 075

os conce
itos, 

aqui, s
āo bem  extrem ados O con ceito moderno

de divisibilida
de se relacion a 

ao critério econ ôm ico
, 
à con ser

ań 258
, 
do código civ

il
, 
cn s ata se qu e já foi adotada a dis

tinçāo entre in
divisibilidade m aterial e ju ridica

A obrigaçāo de resūtu
ir é

, 
em  regra , 

indiuisiuel
, jä qu e o

credor nāo pode ser com pe
tido a receber pro pa rte a  coisa qu e

se achava na posse alheia , 
salvo se nisto con sen tir 12

Tam bėm  a obrigaçāo de JŁızer pode ser divisivel ou  in divi

sin  e1
, 
dentro do m esnıo critério ju ridico 13 Qu an do con siste

na realizaçāo de trabalho por si m esm o fracion áve1
, 
seja por

se ter ajustado em  razāo do tem po , 
seja por se ter con tratado

eın funçāo de unidades produzidas, 
é paten te a  divisibilidade

da prestaçāo Qu ando
, 
ao revés

, 
im porta n a realizaçāo de

obra considerada com o coisa certa e determ in ada
, 
n āo pode

Partĵr se
, por faltarem  à quota de prestaçāo produ zida as ca

ĺToĮ, tos 2 5 6 1 _  e SPondên cia n o código civilde 1
916

11 Maria 
ao ao Ľô?go Civil de 1975

" 
' " ''"

. 
Indivisiveis e obń

Clássiĥ cação das Obrigaçōes Quanto ao sujeito IndivisibMdade e solidariet
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m ente, 
decom p

ōe se a 
obrigaçā

o em  tan ta s ou tra s , 
igu ais e

Ordsįvel(Código c
ivil de 20

02, 
art 257), 19 a  qu e n osso

cardeais s
āo

, po
is

, 
ba stan te n itidos : na

: e ?  c edor, a pr
estaçāo é realizada na

X  d ad,, 
a n o 4 l e a s pan eŁi LC U u M " ? J- " " u u

contrário
Na plura

lidade de sujeitos , 
a  prestaçāo repa rte se

pro num
ero uirorum , 

criando obr
igaçōes distin

ta s
, 
e receben

do cada credor 
do devedor com

u m , 
ou  pagan do ca

da  devedor

ao credor com um , 
a su a qu ota parte con cu rs u  pa rtes Jiunt

Conseqūência, 
ainda , 

é qu e cada 
devedo r tem  o direito de ofe

recer e de consignar a sua p
arte n a dívida , 

n Ëio poden do o cre

dor recu sar Exceçōes a esta regr
a são du a s : a prim eira reside

na convençāo : se se estipulou qu e o pagam en to é in tegral, as

sim  se fará
, 
ainda qu e divisivel a pres

tagāo A se \  n da é, 
na

17 Ver n ° 154
, rrtL

�

18 Tito Fhlgêncio
, 
n
o 191

19 Direito Anterior art l

do Projeto de Código
Código Civil de 1975

Classificação das Obrigações Quan to ao Sujeito Indivisibilidade e solidariedade 8

solidariedade , 
su bm etida a prin cipios qu e the são próprios

Se
, 
con tudo

, 
a prestaçāo for indisivel

, 
o m esm o n ão ocorre ,

n em  pode ocorrer

0 in teresse de se con ceitu ar a in divisibilidade su rge a

toda evidên cia n esta hipótese , porqu e
, 
operan do se o fracio

n am en to qu an do a obrigaçāo é dilńsivel, cada  dev edor se ex o

n era , paga n do a  su a  parte , 
e uice uersa

, 
cada credor a m a ĺs

n ão tem  direito
, 
desde qu e ven ha a  receber su a  parcela n o ob

jeto da  obrigaçāo 2o Se
, 
a o con trário

, 
a  prestaçāo é in su sceti

vel de fra cion am en to
, 
n ão tem  qu alqu er devedor o direito de

solv er p ro pa rte Qu alqu er credor tem  o poder de dem an da r o

devedor pela  totalidade da  divida cada u m  dos dev edores

está obrigado à prestação n a  su a  totalidade 21 É preciso íīcar

bem  cla ro qu e
, 
abstratam en te

, 
cada  sujeito pa ssivo dev e u m a

qu ota parte da  coisa , 
m a s

, por ser esta  in divisiv el, e ca
ben do

a o credor o direito de recebê la  por in teiro , 
cada  17m  dos dev e

dores é obrigado por toda  a divida N ou tro s term o s
, 
cada  de

v edor é sujeito à prestaçāo por in teiro , 
n āo po rqu e dev a  toda

ela , 
m a s pela  n ecessidade de cu m prila  a ssin ı, jā qu e é in su s

cetivel de 5olu çāo parcelada  in  obliga tion e indiuidıı totu m

debetu r ex Ttecessita te
, 
sed n on  totafiter E sta  regra  prevalece

a ssim  n o ca so da in divisibilidade decorren te da  lei ou  da  n a

tu reza  do objeto , qu an to n aqu ele em  qu e for estipu lada  a  in

divisibilidade (in divisibilidade con ven cion al) Trata se do

prin cipal efeito da in divisibilidade

Para  restabelecer o prin cipio de ju stiça  qu e a soıutio in te

gral desequ ilibrou , 
o dev edor soìven te fica su b rogado n o di

reito do credo r
, 

em  relaçāo a o s dem ais coobrigado s A

fórm u İa  de partilhar en tre eles a respon sabilidade é a  prescri

ta n o títu lo , 
e n o silên cio deste m edian te divisão em  partes

igu ais (Código Civil de 2002, 
a rt 259)22

Ten do em  vista  a  divisibilidade ou  in divisibilidade da

obrigação
, 
a  in solvên cia  de u m  ou  m ais dos co devedo res su

20 Lu dovico Barassi, Teoria Genera
te deue Obbaz 0  I, n  

° 53
, pág 161

2 1 E n n ecceru s, 
Tyatado. 

Obaciones, § 96 Bara ssi, 
loc cit

22 Direito An terior art 891 do Código Civil de 
1916 RTOjetos art 1 17

do projeto ?  Côdigo de Obrigaçōes de 1965 art 257 do PrDjeto de

Código Civil de 1
975

lost
itui,

, j c5

sibi
lid a 

d e p
lu ralid a 

d e
Classificação das Obrigações Quan to ao sujeito Indivisibilidade e solidariedade 85

solidariedade , 
su bm etida a prin cipios qu e the são próprios

Se
, 
con tudo

, 
a prestaçāo for indisivel

, 
o m esm o n ão ocorre ,

n em  pode ocorrer

890 do Código Civil de 1916 projetos : art : 
116

Obrigações ?  1916 art 255 do Projeto 
de
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beneliciar, po
dendo acionar o

s dem ais
, 
con tra qu em  fëla in

terrom per, pa
fa haver as resp

ectivas qu ota s partes se indivj

sivet, a in
terrupção tira

da contra qu alqu er dos devedores

atinge ou prejudica 
os dem ais

, Pois , 
nÈlo sendo o credor obri

gado a rece
ber proparte, 

resta the a facu ldade de dem andar o
cum prim ento por inteiro da prestaçlo23 Em  sin tese

, sendo
dívisivel a obrigaçāo, 

cada credor pode in terrom per a prescrj
çāo em  relaçāo ā sua parte, 

não ben efician do com  isto os
co credores Sendo indivisivel, favorece a todos Reversam en
te

, 
na obrigaçāo divisível, interrom pida qu a n to a u m  dos de

vedores
, 
não prejudica os dem ais Sendo in divisível

, 
atinge os

co devedores
, poqque o credor n io perde a fa cu ldade de rece

ber por inteiro Mesm o sendo indivisivel
, 
se a obrigaçāo se

converter nas perdas e danos
, 
con verte se em  divisível

, porque esta é a natureza da prestaçio pecu n iin ia
Sendo plurais Ds credores

, e a obrigaçāo in divisível,qualquer deles pode dem andar 0 devedor pela  divida inteira ,
e
, 
recebendo a prestaçāo, 

tom a se a seu  turno devedor aosdem ais credores
, pela qu ota parte de cada u m

, 
obedecendo

m ediante divjsāo em  partes iguais (Código Civil de 2002,

2 3 tle 】P \
, 

gallons
,

Classificaçāo das Obrigações Quanto ao sujeito Indivisibilidade e solidariedade 87

art 261)24 A disposiçāo vige em  sim etria com  a su b rogaçāodo devedor qu e paga , por inteiro
, ao credor (art 259)com o o

a cipien te recebe por in teiro
, 
n āo se pode locu pletar em  detri

m en to do s dem ais co credores Se ocorrer o pagam en to a todos em  conju n to
, 
ou  a o qu e prestar cau çāo de ratilicaçāo ,

presu m e se qu e n u m  e n ou tro caso fiqu em  definidos o s direi
tos de cada u m Tal n āo ocorrendo

, 
o credor acipien te deve

ao s ou tros o valor
, 
em  dinheiro

, 
da qu ota parte de cada  u m

0 devedor
, por seu  lado

, 
desobriga se pagan do a todos

conju n ta m en te
, 
ou  a u m  só

, 
desde qu e dé cau çāo de ratffica

ção dos dem ais (Código Civil de 2002
, 
art 260)25 Claro , 

en

tão
, qu e

, 
n a falta de cau çāo , 

o devedor n āo pagará a u m  só
do s sujeitos ativos E

, 
in teressado em  desobrigar se

, 
oferece

rá a res debita  a todo s
, 
conju n tam en te Se o devedor paga

apen a s u m  do s credores
, 
sem  a garan tia legal, perm an ece

obrigado peran te os dem ais credores
, 
descon tan do se a  parte

relativa  àqu ele credor qu e já havia  recebido
,
com  ba se n a  in

tegraçāo an alógica do art 262 do Código Civil de 2002 26 N es

ta  hipótese , 
e à vista da lin gu agem  m esm a da lei

, 
a  recu sa  de

u m  só qu e seja fará com  qu e todo s in corram  em  m ora  acai
endi

, 
tal com o n o direito alem āo prelecion a En n ecceru s 27

Tem  o m esm o efeito da cau çāo o docu m en to em  qu e os dem ais
credores in vestem  o acipien te do poder de receber

O Projeto de Código de Obrigaçōes de 1965 aditava às
m edidas defen siva s m ais u m a  a da prev en çāo ju dicial Solve
ria validam en te o devedor qu e pagasse a o credor qu e recta
m a sse em  ju izo , 

livran do o dos percalços da dem an da
, 
e

reco n hecen do ao credor posinılan te o direito à coisa O s de

m ais n āo seriam  preju dicados , 
u m a  vez qu e sem pre teria m

con tra aqu ele a facu ldade de receber a su a qu ota parte , 
em

24 Direito An terior art 893 do Código Civil ?  1916 Projetos art 1 19

do Projeto de Ciidißo de Obrigaçōes de 1965 ; art 259 do Projeto de
Código Civil de 1975

25 Direito An terior Art 892 do Código Civil de 1916 Projetos art 118

do Projeto de Códiso de Obrigaçōes de 1965 art 258 do Projeto de
CódiBo Civil de 1975

26 Flávia M aria Zan gero

27 En n ecceru s
, 
ıu pp et

Jhité Émgn' '

n
'
363

"  w ntaıre
, n

o 306 Hudelot et M etm an n
, 
Des obli

) laun e , 
ob cit

, pás 192

W olH
, 
ob cit

, § 96
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94 
Itıjtituiçôe$ 

de D ireito  
cisk ' Teo ria G eral das o bńgaçõe$ .  cıa ssfficaç

ão  dıs o brigações Qua'"o '" ujeito I n dini s ibijidad e e solidariedad e 95

pressam
en te aju stada

41 Ao con tr
áńo

, Po
is

, 
do  n ov o  Código

çāo de so
lida riedade n

a s divida s c
o m u n s , pa ra  segu ra n ça  do

n al ou  legaıA p
ńm eira , 

so m en te po r pa cto e
xpre sso A segu n

da , por tex
to explícito , poden

do  ser citada s co m o  hipóte se s de

im posiçāo  leg
al de soıidarie

dade a  qu e viBo ra  en tre coobriga

dos ca m biais , 
a qu e preside 

às relaçōes en tre fia do r e afia n ça

do se n āo fo r est
ipu lado o 

con trário , 
a  do s co m oda M rio s

sim u ltān co s da m esm a coisa , 
a  do s m a n da n tes co nju n to s

, a

dos co a u to res de a to ilicito , 
com o em  ou tro s ca so s , 

todo s
, po

rém , 
direta m en te defin ido s

43

O projeto de Código de O
briBaçòcs dc 1965 desvcn ci

thou sc deste preco n ceito , 
segu in do  o rien tnçĤ o  m a is co n dizen te

co m  a vida moderna Adm itia  a  solida riedade pre su m ida
, scm

pre qu e diversos 
devedores , 

cTI1 u m  só in stn u n en to
, 
se obriga rn

para com  o m esm o  credo r, 
salvo  se o co n trf io re su lta r da  ıei ou

do co n trato Aten den do  a o  qu e n o rm alm en te a c«»n tece
, n a  plu

ralidade de devedores , pa ra  co m  u m  credo r
, 
n o  m esm o  in stru

m en to
, 
a regra  seria  a  solida riedade , 

tal co m o pre sc re ve o  BG B

(art 427) e estabelece o  CódiBo Italian o ?  1942
. A rt 1 294 No

Código atu al
, qu e u n ificou  o Direito  O brigacio n a l, n ilo  dev eria

vigorar a  n ecessidade de ser pa ctu ada  a  solida rieda de  pa ssiva ,

m a s não foi a  o rien taçāo seBu ida

Algu n s sistem a s
, 
n o tada m en te o  fra n cês e o  belga , 

a dm i
tem  u m a  ex ten siio da  soıida riedade a fo ra  o s ca so s lega lm e n te

41 0 n ovo Cödigo  Civiı italia n o , 
com  a  redaçäo do a rt 1 294 'i co ndebi

tori son o te n udi in  soıido
, 
se doııa  legge o daı titolo n o risu lta  diue rsa

m e ntť  a ltero u os co nceitos m gora nıes n o  a n Đgo H oje , 
e m  m zdo  da

unißcaçâo do dinejto p riuado qu e aboıiu  as  dife renças  e n tre  a  obriga qciociuil e a  m erctıntL com o diz  ĦıcchioM {O bbtiga z io n i e Co ntra t & pàg  46 e segs ), n  � io vigo ra a n ecessidade ?  se r a  solida riedade pa ctu ada

L W  edad. ''"
, 
co m o o bserva B a

42 En n ecceru s
, 
Kipp e W ollt

, l a d o . 
Ob \  n e s

. 
I
, § 90 ; T ra bu cchi

,b  n  ° 219
, płs 504

, 
dizem

, 
ıııesm o

, qu e a  solida riedade é a

43 Cl? is Beviláqu a , Obngılpões
, § 23 ; Tito ħilg � n cio , 

D o 兀自 1�jto rłn ęObrigapóes, n
' 244

prev
isto s

, 
a  qu al recebeu  a den oıni 

95

ariedade ju rispru den ciat 011 C O s t u m  N � l0 pode achar

n ação 
Yibológica  de soli

a rt 265 do C ódigo  Civil de 2002 45

ceitu a r a  so lidarieda de
, 
tal com o fizem os ao abrir este parágrafo , 

c o m o a  obrigaçi\o em  qu e hā plu ralidade de sujeito s e
n eira  co m o  s e a pre sen ta  n a s su as reıaçōes externas e n as in
qu e dela  fize ram , 

n o dizer de ıa cerda de Alııreida
, u m a teo riadM cil e c o m plica da , 

46 foi ainda com o que em bu rilhada  depropós
ito Tem  sido lu gar com u m  das disputas a su a con ceitu açao  in tim a  e a  su a  fu n daiıten taçāo Qu ando se diz qu e oco de v edo r so lid? io

, qu e paga , extingu e a divida  tan to em  relaçäo  a  Bi m e sm o qu a n to em  relação aos dem ais co devedores ; o u  qu a n do  se f a  1 a  q u  e o c r e d o r t e m a facu  dade de exi ato ta lida de da  co isa  devida  de qu alqu er do s co rei debe e
,recebe n do o  pa ga m e n to de u m  destes

, 
libera os a todo s afir

m a se  u m a  v e rda de qu e en co n tra aceitaçāo tran qūila , e apa
re n te m e n te sin gela

M a s
, qu a n do se in daga o porquê, avizinha se a  torm en ta

e eńça se a  re spo sta  da s m ais n egras discu ssōes Con stru ida
a  teo ria  da s obńgaçōes soıidária s pelos ro m an os

, 
o recu rso às

fo n te s  n āo  pre sta  gran de atuđio
, porqu e algu n s textos foram

in te rpola do s (segu n do  a s dem on strações de Eisele e de A sco

li), in spira n do  n o s ro m a n ista s dūvidas e distinçōes qu e
, 
lon ge

de cla re a r
, 
obsc tırecera m  a  m aberia

, com  rellexo n a s dou tri

44 D e page . 
ob ciL

, pāg 326 Jealıvın cent
, EMensjonenJurisprudencede

】a  Solidarité Fassivť
, 
in Ra n te ı>im estrieue? Dm Et C  1929, pāg 601

45 R e8istra n do  e sse s ca so s de solidariedade , 
Serpa Lopes (Cu rso , 

II
,

n
° 9 l) a dm ite qu e a  ju risprudên cia brasileira  possa en

veredar por

esse c a m in ho La n ıen tanđo discordar do em in en te dvilista , pen sa

m o s qu e
, sem  refon ııa  legislativa , 

nāo é possiveı, pois qu e o ar
t 265 é

óbice in tra n spon ive し Seııı a  vigën cia 
do dispo sitivo , qu e defen

dem os

em  n o sso An teprojeto (art 127), jā qu e nāo acatado pelo Có
digo Civil

de  2002
, 
n ão  caberá, 

en tretan to , 
su stentá los

46 h ce rda  de Aım eida , 
Obrigaes, 

n ota  C ao § 7 
°

, pāg 446
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ou «orTeaıidade ° ..udQ

keyxtTopzurLehreuondencorreal. Bliga tiow t

:r'ubenŢĥheid, m  P re S 
t0 U O P re S tígi. d. Sua au

tońdade 
e a 

w igar
izaçâ o 

de sua o
bra e qu e en tre nös M ere

ccu a 
adorà

n dc L
acer

da de A
lm eida , 

na nota final citada

lidafieda
de, 

com eçarem  
os p°f e

lim inar este obstáculo
, d pxEm prce

rıdcnd 0 
deduzir, 

aqui, a n
atu reza ju ridica da So

prete
nsiosam  

ente, e
xpon

do the a css
ėncİiı, nūo Bem  anteı

19i6, 
[IUC 

fixou no 
código Civ

il os principios da aolitlnric«lnde

com um
a clareza q

ue pcnn
ite assentïır a co n st ru çAo doRrnńti  ·

ca do instit
uto cm  lin

htıs de m aior precisńo do quc outroa M o  ·

num entos adiantndos, 

47 {\ quııl pro« U rł\l110s Rtınrdor

fidchdade cm 
nosso Antep

rojeto de Código de Obrigaçöea
,

quc o projeto 
revisto pcıa 

douta Co missăo co n servou c o Cťidi  

go Civi
l dc 2002 consag

rou

o Direito rom ano, 
em  verdade, 

nńo co nheceu a distin

çńo Ingan
do

, 
entretanto, 

com  textos interpolados qu ando da

codificaçāo do sėcu
lo VI, dizem  qu e a correaıidade con sistiria

na existėncia de um a só obriBaçāo tuna eadem que abligatio),

que os devedores 
tćm  đc solver sine beneficio diuisionis , por

que se a solutio pu
desse realizar se pro parte esta ria cindida a

própria relaçiio obrigaciona
l ; na solidariedade im  \ 和 ita ha

veria m ultiplicidade de obrigaçōes au tönom as
, 
todas com  ob

jeto igual, e, 
com o o credor tem  direito e este

, W »de exigilo,

soınente extinguindo se todas as obrisaç}es com  a efetiva so
luçiio H vando m ais longe a análise, 

dizem  ainda qu e a com
alidade se oriBina da convençāo ou da estipu lação dn u nidade
obrigacional, enquanto a solidariedade legal é n orm alm ente

,

im perfeita
, porque a causa, 

no ato ilicito por exem plo , Sera
tantas obrigaçōes quantos os co respon sáveis, 

todas porém
com  um  m esm o objeto que é a reparaçāo do dan o causado

47 Barnssi
, Ol

breveio & d

dade tem  u m a só n atu reza : u m a obrigaçāo com  u nidade objetiva (zına eadem que res), e , pois
, nāo pode haver soluçāo

com petido a cindir a res debita
, nem  pode o devedor fracio

obrigaçāo de pagar a coisa devida por inteiro (totum  et totali

ná la Em  qu alqu er caso
, Se hń m ais de um  devedor com  a

ter), ou  se há vários credores com  a faculdade de dem andar aqu alqu er deles a prestaçāo inteira e sem  partilha
, 
existe solidariedade, 

sem  qu alificaçōes distintivas ; 0 credor 0 ė in solidum  o devedor o ė in solidum As expressōes solidariedade ecorrealidade nāo exprim em
, pois, 

diversas natu rezas de relaçao obrigacional, porém
, 
aspectos da m esm a figu ra en earando se a categoria obrigacional objetivam ente

, cham a se
solida riedade porqu e cada devedor deve a coisa in soıidum

,co m o cada credor a pode receber ; focalizando a subjetiva
m en te , pode apelidar se correalidade

, porque existe u m a
plu ralidade de sujeitos ativos (co rei credendo ou de sujeitos
passivos (co rei detrendi) defr onte de um a u nidade de presta
çāo A n atu reza ju ridica da obrigaçÈ\o solidária é

, pois, 
um a

só A dou trina de Ribbentrop e Keller
, 
sem  em bargo da au

réola de qu e a en voıveu o aplauso de W indscheid
, 
de Vange

row
. 
de d e page, 

de lacerda
, 
de alm eida

, 
de savigny. 

de
M olitor

, 
de Dem angeat, de En necceru s

, 
e de m ais tantos e

nu m erosos rom anistas e civilistas
, 
enfrentou a oposiçāo de

nāo m en os con spicu os ju ristas com o Pacchioni
, 
Bonfante

,

Con tardo Ferrini
, 
Giorgi, Saivat, 1 1 e

, 
Orosim bo Nonato

,

Serpa Lopes , 
von Tuhr, 

48

Ven cido
, portanto , 

este prim eiro recontro e abolida a di

versificação concei 加国 entre correalidade ou solidariedade

perfeita , 
de u m  lado

, 
e solidariedade stricto sensu ou  im perfei

ta de ou tro lado
, 
enfrentem os agora a uextıta quaestio da re

48 A respeito da disünçāo entre solidariedade perfe
ita e im perfeita , 

e su a

critica Bonfan te, 
ıstihızioni di Diritto Rom no

, § 122, 
n ota l; Giorgio

Giorgi, Obbıigazio I, n o, 182 e segs ; Serpa Lopes, 
ob cit, 

° 
° 11 bis

Clisvis Belrilāqua , 
obngaçôes, § 23 Von Tuhr, 

Obıigaciones, 
II

, 
n 
° 88

,

pāg 249 : Orlando Gom es, Obrigaçöes, 
n
' 20

bb \  I
, pág 177

, m ostra qu e n o código itaıiano s◆ tinçao entre com aıidade e solidariedade im perfeita

c1assificaçāo das Obrigaçi)es Qum to ao sujeito Indivisibilidade e solidaried
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qs 
Ins[ituiçōes 

de Direito 
civil  · Teor

ia Geral das Obrigações  
·

laçāo obriga
cion a1, a sa

ber se n a o
brigaçāo s

olid? ia  hä u n i

virıculo ju ridico prenden
do v? ios sujeitos dian

te da u n idade

da prestaçāo , 
ou  se, 

nāo obstaïıte esta u n
idade objetiva , 

exis

tem  tan tos vin cu
los qu antos 

sāo os sujeitos at
ivos ou  pa ssi

vos Havia , 
ainda , 

teorias acerca 
da n atu reza ju ridica da

solidariedade , 
bu scando ju stificaçāo n a repr

esen taçāo de u m

coobrigado em  relaçāo aos de
m ais e n a existén c

ia de u m a

vin culaçāo fideju ssória , 
m as qu e nāo v

in garam

A m atéria  n āo é sim p
les, 

e para obscu r
ecê la m u ito tra

balham  os dou tores Cogitando de s
itu açōes particu lares ,

procuram  u n s, qu e al
iās sāo m u itos , 

form u lar u m a distin ção

qu e Saivat resu
m iu

, 

49 a dizer qu e n a solidariedade existe

a) unidade de prestaçcio, 
e n este pa sso n āo vin ga 

discu ssāo

b) plu ralidade de uincu
los

, 
sen do distin to ou  in depen den te o

qu e liga o credor a 
cada u m  dos devedores , 

e uice uersa D ai

partin do , 
vem  a torm en ta da explicaçāo dos efeitos, qu an do

se indaga em  virtude de qu e fen ôm en o o devedor solven te li

bera os seu s con sortes ou  o credor acipien te a
lforria o réu  em

relaçāo aos dem ais co credores Su stenta a  preferên cia  a  teo

ria cia representação, qu e Edm u n do Lin s abraçou  e lon ga

m ente explan ou , 

5o e qu e en con tra o s aplau sos de B rin z
,

Ricci
, 
M ou rlon

, 
Bau dry, 

Lafaille
, 
Au bry et Rau

, 
O rosim bo N o

n ato
, 
Enn ecceru s

, 
M azeau d et M azeau d e m ais qu an tos Em

su m a  estreita
, 
a teoria  da  representaçio afirm a qu e a  solida

riedade gera u m a espécie de sociedade, 
con stitu indo se cada

devedor m an datårio dos dem ais
, 
de tal m an eira qu e

, 
ao agir,

procede enı ben eficio de todos A m esm a represen tação vigo
raria  entre os co credores

, 
atu an do cada qu al n o in teresse de

todos M as
, 
não adm itin do o m an dato täcito senāo os atos

ūteis ao grupo , pois não se com preenderia u m a presu n çāo de
m an dato con tra os interesses do m an dan te

, 
algu n s au tores

aten u aram  a concepgio societf ia
, 
e

, 
form u lan do a teoūa  da

49 SahraĻ Ob &
54» Edm undo ]

Pág 251

l ade 99

represen
taçŁio lim itada

, 
disseram  qtie ela não vigora para osatos n o

civo s 51

A idéia  da lim itaçāo
, qu e m ostra a falta de convicção dateońa , já in spira ataqu es
, com o o de Barassi

, a argm entarqu e se hou v esse a  representaçĺo ela vigoraria sem pres2 e
, 
sefosse pela represen taçāo qu e a solidardade 

Pudesse explicar se , 
os su jeitos da  obrigaç\o procederiam  em  todos 08 ca

sos n a qu alidade de m an datários
procu ra se

, 
en tāo

,
'" 'y  Þpeıa cham ada Turupāo degaran, 

con stitu tiva da teoria ]idejussd para a qu al cada
devedor é garan te da prestaçāo para com  o credor

, e é em  ra
zāo desta  fiın çāo fideju ssória que o credor tem  o direito de exi
gir a  pres

taçāo por in teiro de revés
, pagando o devedor a u Iı1

dos credores sohdários, 
liberta se dos ou tros

, porqu e em  favor
de todos e de cada  u m  in stituise com o garantia de soluçāo 53

Em  oposição às dou trin as pluralistas
, que defendcnı a

trin cheira  da  m uıtipticidade de uinculos
, 
ıevan ta se a

e diz n a  obrigaçāo solidária viceja u m  só vin cuıo obrigacio
n a1

, 
a  liga r o devedor a todos os credores ou  todos os devedo

res a o credor NËLo há qu alqu er in com patibilidade entre a

plu ralidade su bjetiva  e a u nidade essen cial
, pois que se trata

de u m a  relaçāo obrigacion al an orm al ou  excepcion al, em  que

se cria u m  vin cu lo ju ridico abran gente de vários sujeitos. 
De

m  lado ou  de ou tro todos presos àidêiadamentaldauni

cidade de solu çāo , 
fu n dando se a u niāo das relaçōes obriga

cion ais n a  u nidade de Tıns E
, 
se gran de é a autoridade dos

dou tores plu ralistas
, 
n ão m en or é a dos modernos unita ris

tas
, 
en tre o s qu ais se in screvem  Larenz, 

Oerann
, 
Gierke

,

Saleilles
, 
Pa cchion i

, 
Ruggiero , 

Bevilāqua , 
Joāo Lu ĺs Alves ,

51 Sobre a teońa  da representaçāo : Aubry e
t Rau

, 
Cbuıs , 

IV
, pág 44

B a u dry Lacan tin erie et Barde 1aitê 角扔 rilaiıe et ıigue de ıho
it

Ciu¢ D es Obligations , 
II

, 
n  

° 1213 Ricci, Corso d
i D  cae , 

N
,

pāg 149 Lalbi】1e
, 
Obıigociones, 

n
, pág 219 0rosim bo Nom to

, 
C S O  de

Obngaçôes , 
U

, pāg 102; Giorgio Giorgi, 
obbagaz onį I, 175 M azeaud et

M azea u d
, 
Leçon s, 11, .  

° 1062

An geıo SraĦa  e n etro Bonfan te , 

· Solidarità o m u tua Fideiu ssion e
'

, 
in

53 

Rivista  di Diano Com m erciaıe, 
1914, prim eira parte. pāg 905

gaciones
, 
n
' 881

In s
, 
Estudos Juridicos

, 
Teoria  das obrigw es Soıidârias

,

classificaç
āo das obrigaçōes Quanto ao Sujeito Indivisibijidade e soıidariet
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lidnricdntır ¢ co
m piıtivc

l n im  ttxlo géncm  de obn#nç? s . Pela

nuturczł \ o\l p
cıo objeto 

H  ConııJ ressalta Rc¢in a Oo ndim
, *

soıidnricdndc rcp
rescnra hipötesc 

de
'
con \ u nhiio da rr ıaçao

obrignldria
' yı

14ı. 
BOlid  · ried  · đe ıtĮï a

Quando cxıslcm  credor
es solıdârios. 

Diz sc que n soıi?   

riedndc e da parte dos sujeitos a
tivos

, 
ou sim plesm en te soli  

daiedade atim Näo ć m uito usuaıın c « stindo no Cádıso

qualqtıcr texto que a 
m stirua , 

aó resta n vontade com o fonte

genıdora, 
c
. 
m esm o convencional, säo pouco freqūcntca as

hipóteses de sua ocomncia Näo nos parece , 
entretan to, 

tF

54 Clovis Bevjuqu* Obnga § 23 : Saleilleı, 
Oblioatioru , 

ı 17 ; Ru 中

Bem  ťt Maroi
. 
ısnnÆoru ıl

, § 126 ; Tito Fuıgtncio . 
Do Dreito das Obri  

g u  n' 2S4 Joāo Luil Alves CW Uo oiıAl ıntrıpretado . 
com enlarıo

ao art 896 Kari tanu
, 
Ob&gaaonrs, 

l
. 5 33. pag 505 SerĦ ınpel,

Cbrso, ıl. N
ı 9ıConferir. Ainda , 

robre o conceito de soıidaricdade

Pūcchionj, Dene Obbıigaaio+u m  Genem ıe
, 
l
. p*g 323 W indıcheiđ.

Ihndrrre §§ 292 c W ; Savigny, 
Obbhigoa oni, § 26, płga

260 e
segs ; Pbcchioni Obbłigaaoni ¢ Conl}o心 pdg 46 ReBlu  0 0 n ,

M ı da suidan«dode
. pm 68 e legs  5S Von m hr

. p & g 25S
56 ReĐna aand

, ob Dt
. pag 14

Cbwıf¢çĵo ılıs Obn1ÇĎm Quanto )0 Su eiro tndi\ilibiliıjadc, Solidariedade 101

nha razäo Carvalho de M endonça, quando a considera uminstinıto extinto
57 Ë n tm

, 
seni dúvida

A 【Æi n
' 6 449

, 
dc 1979

, nrt 1o
, §5 °, criou um  cnsode so

udaricdadc ativa legal. Qunrrdo csm beleceu qllc , 
havendo

rn nis de u ITı ıocador ou m nis ?  u m  locntńrio do ī11csm o lm ts
vcı, presu rrıc sc n solidariedade Postcrionncttte

, 
a Lei n'

吕2  · ł5. 
Dr 1991

, qu e cxpressnm em e revogou aqu ela lei, dis

pö# ao
brc c«sn solidu ricdnde cın sctı an "

No contrato de
con iıı co rren

te conju nta hĤ , 
cm  regra , 

solidariedade conven
cłonnl, tcrıdo uz\ depositantes possibilidade de livrem ente m o

vim cn ta r on valrires. 
Atuando sozinhos sn

A *u a conatru çdo dogm ńtica atende a duas ordens de re
ıaçöc» u doa credores anıitldrioe cm  oposição ao devedor co

m u m  c {ı doa credores solidńrios entre ai

O pn ncipıo fu ndam ental ė o da integidadc da solu[io,
sendo con acqūëncia im ediata do que vcm  expresso no art.

262 do COdrgo Civil de 2002 Se concorrem  na m esm a obriga

çūo doıs o u m als credores
, 
cada u m  com  direito ä divida toda

,

qu alqu er 
dcıcs pode dem andar o pagam ento

, 
todo e por intei  

ro totu m  et totaııter A isto se denom ina relaçāo externa da

solida n cdadc . 
Isto ė

, 
relaçāo entre os credores e o devedor As

reıaçöcs łntcmas são as qu c se passam  entre os co credores

entre si Por efeito do recebim ento
, 
ou das outras causas ex

tin tivas da obrigação

0 direito ao recebim ento da prestação por inteiro é ?  to

dos os credores Se
. 
Em  razāo da solidariedade nāo prospera a

credibilidade da prestação bener«ium  diuisionis , 
nāo é li

cito a u m  credor receber um a parte da coisa dev
ida

, 
ainda

qu e a titulo de su a qu ota par
te

, que em  ver? đe inexiste en

quanto perdurar o vincu
lo soıidio

In versam ente, 
o devedor dem andado tem  de solver a

obrigaçāo, 
m uito em bora o im plem ento ıhe aeja reclam ado

57 carva】hode Mendonça , 
Doutrina e»átioa dos Obrigaç

ões, ı, n 
° 154

58 Aju riprudM cia adm itequ e, 
cm rm āo? m orte? um đos titularea

de

conta conjunta , pode o o
utro prom over o levantam

ento doB vaJores

depositados a titu
ıo de credor, e n

āo de herdeiro (
Revista doa Tribu

nais
. 
vol2ı5, pág 469)

iřjt. TreQfu  G�ťÄl ıł O$ ĉ
.
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senāo a e
]e

, 
ao corlr 

h ido ltc ocon
ia [ltċ o m m cnt , da in

tauraçāo da 
instim cia, quan

do era lícito prestar a qualquer

(código civ
il de 2002, ar

t 268). 6o Falando se cm  dem aıırın
,

excluise to
da m edida pre

ventiva ou preparntória dc nçno
,

com o hábil a ge
rar a prevençËiojudicial

Nı Assim
, o pagam en  

to feito a qua
iquer credor, an

tes da prevcnçăo judicial
, tcm

poder libera
tório, ainda qu

e efetuado após ter recebido de um

deles cobrança extrajudicia
l
, 
ou notificação em  Juizo

, ou após

a tirada ? protesto A razāo deste ekito está na própria es

sência da solidariedade, 
em  qu e o pagam ento kito a qualquer

credor extingue o vinculo obrigatório A prevençāo judicial
tem  sentido de exceçāo, 

e sendo esta strictae intetpretationis
,

não pode ser am pliada para fora do ám bito literal do disposi
tivo Aliás

, 
a idéia da prevenção nilo é, 

ao m en os
, pacifica

,

quer em  doutrina, quer em  legislaçāo se n o rum o do Direito
brasileiro m ilita o Código Federal suiço das Obrigaçōes (art
150

, 
Ĵnc 3 °), ou o italianode 1942 (art 1 185), com ojá antes

vigorava a francês (artigo 1198), n o sentido oposto vigora o
BGB (art428) ; se obńgacionistas com o Aıfredo Colm o prefe
rem  a solução alem ã

, 
outros com o Saivat

, 
l e

, 
Tito m

gêncio, Orosim bo Nonato
, 
Hudelot et M etm an n aderem  à

tradicional prevençāo, que é lógica e ju sta já que os direitosde todos os credores são iguais, m erece a preferên cia aqu ele

59 0rosim bo Nonato
, ob cit

, p 11560 Direito Anterior art899 do Cõdigo Civil de 1916 Froĵetos art 124
Código Civi】 de 1gTs

do Pnjeto de código de obrigações de 1965 art 266 do projeto de
1 NeBte sentido : oroaimbo Noni

Clユssificユç
āo das Obńgaçōes Quanto ao Sujeiro Īndivisibilidade e So\idariedađe 103

cia , 
ou an ula 5  1 Tocesso

, 
ou cessar a relaçāo processual,

sem  qu e o dé
bito se extinga , 

devoıve se a qu alquer outro cre

dor o poder 
de receber e reclam ar

Nāo sendo o pagam ento a ūnica form a de extinçāo das

obrigaçōes, 
cu m pre apu rar se às dem ais é extensivo o efeito

liberatório
Ou

, Precisam ente
, 
se a rem issāo da divida

, 
feita

por m  dos credores, 
opera a sua extingão ou apenas a reduz

da qu ota parte relativa ao credor rem itente ; com o tam bém  se

a novaç � io e a com p
ensação têm  efeito extintivo

, quando reali

zada com  um  apen as dos credores solidios A questāo en

contra respos
ta diferente em  u m  noutro sistem a legislativo

de um  lado estão os qu e recusam  o efeito liberatôrio, 
do outro

os qu e atri
bu em  efeito extintivo à novaçāo, 

à com pensaçāo, 
à

rem issāo

Nesta segunda corrente inscreveu se o Côdigo Civil de

2002, 
art 269, 

63 que destarte guarda es
treita fidelidade ao

conceito pııro de so
lidariedade Constitui um  desvirtuam ento

conceitu al adm itir qu e o 
devedor fica forro quando recebe a

quitaçāo de u m  dos credores, 
sem  a audiência dos dem ais

,

m as nāo se liberta do vin cu
lo se recebe o perdāo , pois que as

ou tras cau sas extintivas 
têm  o m esm o poder libera

tório do

pagam ento e devem  produzir igua
l efeito Se a form a ordiná

ria ou  direta de extinçāo (pagam ento) tem  essa conseqūência,

a especial ou in
direta guarda a tam bém

64

O art 900, parágrafo 
ūnico, 

do Côdigo Civil de 
1916 diri

m ia u m a dūvida qu e im perava 
na doutrin a , 

e estendia o m es

m o efeito do pagam ento ä rem issāo, 
novaçāo e com pen

saçāo

63 Direito Anterior art
900 do Código 

Ci de 1916 Projetos art 126

da projeto de Côdigp de Obńg
açôee ? 1

965 ; art
267do ĺTOieto de

dūvidas, 
referiu se, no 

art 2 l9, 
ao

'

pagaM
en ıu

to
, pág 125; contra Tito m gėncio, 

Do

Contenta se com  qu alqu er atojudlcial
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o projeto de 
código 

de obrigaç
ōes de 1965 m antinha a dou

raçäo do 
devedor. 

Nåo pode, 
com  efeito, 

m edrar c o ntrovérsia

Sendo a rem
issão, 

a cornpen
saçåo e a novaçäo, m odalidades

extintivas 
do vinculo 

obrigaciona
l
, 
equiparńveis nos seus efei  

tos ä soluçāo 
da divida, 

razāo nio ex
iste para diversificação

das consequ
éncias Rece

bendo um  credor a 
divida

, perdoan

dn a, 
ou ocorre

ndo novaçāo 
ou com pcnsaçĤ o, 

o devedor ė ıibe.

rado Destacando 0 
art 272 cln Código Civil Ĺlc 2002 a

rcm iseāo, 
nāo exclui as 

outras rnodiılidndcs extintivna,

A boa doutrina a
m plia ain

dn ı1 daçâo ern ptıgarnento o

m esm o efeito libera
tdrio Nāo obstnntc ns dūvitlïıs iniıennrea

,

poisjā em  Rom a 
disputnvam  a reslito snbininnos e pmculei  ·

anos, por direi
to nosso a datio in sohłtıłm  constitui lı1cio cxtin  ·

tivo dn obrigaçāo, 
desde que rrgtıtarm cnte feita

. c nño ć o fato

de ser entregue coisadivers
a dn devida (aliud pro alio) que o al

tera, pois quc o v
inculo obri9acional nilo subsistindo a um a

conduta liberatoria a conseqūénc
ia é ser forro o devedor

, 

ós

Nāo nos parecem  vingar os argum entos em  contrário sc

o devedor pode m ancom unar se com  o credor
. para dele obter

a extinção indireta, 
igualm ente o farti sim ulando u m  paga

m ento
, 
e em  um a e outras hipóteses terá igual quitaçāo E

, 
se

os direitos cle todos os credores sāo iguais, para efeito de um
niło ser com petido a receber do soluens um a parte em  coisa
diversa da res deb iguais são ainda para efeito de tolerar
que qualquer deles, em  oposiçāo ao devedor, tenha a faculda
de de quitar por qualquer m eio 66

Da m esm a foFm a opera a m edida defensiva
, 
sendo licito ao

credor receber
, pode prom over as m edidas cautelares relativa

m ente ao c 长山 to
, 
independentem ente do com parecim ento ou

65 Tito Fuıgêncio
, 
n
° 278 ; orosim bo Nonato

, pāg 143 ; contra : Giorgi, I,n
° 97 ; Ricci

, 
Corso

, 
VI

, pāg 15266 A d e s peito de o paràgrafoūnico do art 900
, 
do Código Civil dc 1916,não ter sido reproduzido

,

'é fora de dūvjda que tudo o que se diz a resPeito do pagam ento direto procede em  relaçāo a qualquer outro atoque, de algum a lorm a
, 
M m jne o elem ento subjetivo da obrigaçāo, 

atéo m ontante desse aniquilu nento'

(Everaldo Augu sto Cam bier, ob

classificação das Obńgaçōes Quinto '"uieito Indivisibilidadc e Soliduiedade 105

aīluênc5a dos dem ais Se um  dos credores so】idários interrom pe
m esm o

, 
entretanto

, 
se n � io dā com  as causas suspensivas

, que

cD credores, 

68 a n\o ser que a obńgaçāo seja indivisivel69 onosso Ħojeto de Código de Obrigaçōes foi fıel a estes principiosse a obrigaçāo vem  a converter se no id quod interessubstituindo se a res debita pelas perdas e danos
, nāo sofrem odificaçōcs a natureza solidária da oblıgatio Os credores

,que o eram  solidariam ente quanto à prestaçāo ońginäria
,continuam  assim  quanto às perdas e danos em  que se subro

gam , 
as quais, 

destarte
, podem  ser dem andadas totum  et tota

liter por qualquer credor (Código Civil de 2002
, 
art 271)7o A

conversão da prestaçāo em  perdas e danos é conseqūência de
fato im putável ao devedor. Sua situaçāo frente aos credores
não se altera Devedor que era de um a prestação (de dar ou
de fazer) devedor continua do objeto em  que ela se sub roga
Deve, 

entāo
, 
o equivalente e m aĮs o ressarcim ento do prejui

zo Em  favor de cada um  dos credores correm  os juros de
m ora , 

bem  com o a cláusula penal

Con stituido o devedor em  m ora
, 
todos os credores sāo

ben efıciados, 
e os respectivos juros sāo devidos, seja ela im

posta por iniciativa de algum  credor
, 
seja autom aticam ente

Mas
, 
ao revés

, 
se um  credor solidio é constituido em  m ora

accipiend prejudica esta a todos os dem ais 71

Nas reıaçôes internas ńsora o principio da com unidade

de interesses Criando a obrigaçāo um  beneūcio a favor de to

dos
, 
o recebim ento qu e u m  deles faça nāo contradíz os direi

tos de todos O vinculo da solidariedade, excluindo a soluçāo

pro rata , 
conserva estes efeitos apenas externamente, ou

seja , 
nas relaçães do devedor para com  os credores Nas in

67 Código Civil de 2002, 
art 204, § 1 

°

68 barassi
, 
Obb@ azioÆ i, pag 201

70 Direito Anterior art 902 do Cód
igo Civjl ? 1916 Projetos art 129

do projeto de Côdigo ?  Obrigaçōes ? 1
965 art 269 do Projeto 

de

Código Civil de 1975

71 Laren z
, 
Obbgaciones, 

I
, § 32, Pág

497
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: H +

cum prim
ent 0 tém  

estes aça
o igualm ente hń de se dar corıı a

vidas em  o
utros sis

tem as, proc
urando os escrito res soluçao e

justificativ
a
, 
as veze

s em  pura pc
rdn , 

seja pn r nūo lhes socor  

boa, pois q
ue a so

luçāo assim  dada é de lidim n cqůidade epositiv
o Legeın Ha

bem  us (Código Civ
il dc 2002, 

nrt 272), 71 e

obstaculiza o 
ennquecim ento indevido do credor acipicnte ?4

Em  Rom a discutiu se, 
e lartam entc , qu al a a ctio cabivel (pro

socio, de rnan
dato, a do rı

egotiorunı ges
tortNn pnıta da casa

nāo se instala o pro
blem a

, pois qu t no direito de açūo é asse

gurado 11 qua
lquer credor 

reclam ar a sua quota parte o que

houver quitado o deve
dor com u m O art 273, 

do Código Civil

de 2002, 
cuida dn im possibili

dade de o devedor opor a um

dos credores solidńrios exceçōes pess
oais que poderia opor a

outros credores, tratando de regra s
im étrica àqu ela do atu al

art281, esta no que lange 
ā solidariedade passiva 7s

A disposiçāo do art 274 do Código Civil de 2002 nāo se

continha no Código ?  1916 Foi tran sportada do Projeto de
Códißo de Obrigaçōes de 1965 Ë u m  efeito natu ral da solida

riedade Ferindo se litigio entre um  dos credores e o devedor

com um
, 
sofre ele as consequências da sentença , 

no caso des
ta the ser desfavorivel

, 
a nāo ser qu e a m atéria do julgado

dga respeito a todos, com o a nuıidade do contrato e a pres

72 tafaille
, ob cit

, 
II
, pág 245

73 DireitoAnterior art 903 do Código Ciil de 1916 proJetos art 270do Projeto de Código Civil de 197574 0rosim bo N
75 Everaldo 

1 nonato
, 
II

, Pág 157
Augusto Cam bier

, ob cit
, pág 168

clJÇçiFi◆çiio das Obrigaçōes Quanto ao Sujeito Indivisibilidade, Solidariedade 107

cńçāo da 
divida Obtendo decisāo favorįvel

, seja no tocante à
valida

de da própria divida ou de seus acessórios
, aproveita a

todos , 
a m en os qu e obtenha 0 credor

, com  fundam ento a di
reito q

u e seja pessoal, dele próprio
, e nio de todos cuida se

do parti
ıham ento dos efeitos favoráveis obtidos pelos credo

res s
olidários , 

com  regratm ento próprio de eficácia subjetiva
da coisa julgada secundum  euentum  litis nos m esm os m oldes
das açōes coletivas

76

142.  
Solidariedade passiva

Ao contrário da solidariedade ativa
, 
a soıidariedade pas

siva é m uito freqūente Freqūentissim a
, 
com o observam  to

dos os escritores E tanto que ganha foros de aceitaçāo o

princip
io qu e adm ite a presu nçāo de solidariedade

, pois qu e

etrı algun s sistem as se dispen sa a convenção expressa nas

dividas com tuıs (alem āo), ou qu ando nāo resulte o contrio

do titulo (italiano)  ·
Seu  cän on fundam ental

, ou sua tônica, 
na expressāo de

Orosim bo Nonato , 
é qu e cada 1ım  dos devedores está obrigado

à prestaçāo n a sua in tegralidade, 
totum  et totaliter

, 
com o se em

verdade hou vesse contraido, 
sozinho

, 
a obrigaçāo inteira 77

Nosso Projeto de Código ?  Obrigaçōes instituiu  a pre

su n çåo de solidariedade se diversos devedores se obńgam

para com  o m esm o credor
, presu nçāo qu e se ilide se o contrá

rio resultar da lei ou  do contrato , 
m as nāo foi a orientação

acolhida pelo Código Civil de 2002 A regra é a solidariedade

Na  su a disciplin aju ridica , 
a solidariedade passiva tem

de ser en carada externa e internamente, 
isto é ; n as relaçōes

dos devedores com  o credor e n as dos devedores entre s
i

Com eçarem os por aqu elas A Iinalidade da solidariedade

76 Flāvia M aria Zangerolam e
, 
ob cit, pág 203

77 0rosim bo Non ato , 
Curso de Obrigaçôes, ll, pág

168 Este ponto m e

receu destaque đos m ais renom ados obrigacionistas, 
com o PotM er

,

Traité des Obıigations, 
I
, 
n 
° 262 ; Hu delot e 

M etm aıın , 
Obligations,

n  
° 334

, pāg 254 carvalho de Menđonça, 
Dou»ina e Prâ[ica das 

Obri

gaçôes, 
I
, 
n
o 1 7o

, päg 327 von m l】r, n, 
n 
° 89

, pāg 254

: õeĮ de 
Direito 

Civil  · Teor
ia Geral das Obrigaçōęs  ·
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pa ssiva 
éa de reforç

ar O v
in cu lo , 

a  S se gu  ra  n  d 0  a  so  v Ĝ n  cia d 0

cred T  oç ão m esm a de solida r
iedade re su lta ° prin cipio ge

ral dom in a nte 
n esta m atéria , 

se \  n do 0 qu a l 0 credo r te rn a

facu ldade de rec
eber de qu alqu er do s co

obrigado s a  coisa dc

vida , 
total ou  parcia

lm en te Este prin cipio in tegra se dc tal

m odo n a essên cia 
do in stitu to qu e su

a  in se rç io n o  Código Ci

vil de 2002, 
a rt 275

, 

79 foi criticada po r civilista s n o sso s
,

com o redu ndån cia , 
em bora ju stificada pelo  pro pósito de

afa sta r as dūvida s qu a n
to il in existên cia de u m  be n cfıciu ïrı d i

uisionisiao se a solutio alca nça a to talidade da  divida
, exlin

gu e se a obrigaçāo relativam en te a o s d e m a is co obri 只 a «lo s ; se ė
apen as parcial, todos o s 

devedores co n tin u a m  obrigndo s pelo
rem anescen te , 

a crescendo qu c o vin cuıo co n tin u n co m  o8
m esm as caracteństicas

, 
isto ć

, 
su bsiste tl so lida riedade en tre

todo s o s devedo res pelo saldo dev edo r D a i n  co n scqūėn cia
im ediata  efetu ando u m  dos dev edo res pa ga m e n to  pa rcial

, 
fi

cam  o s dem ais exon erados até a  co n co rrên cia  da  qu a n tia
paga , 

e solidariam en te dev edo res do resta n te B l Se em  vez de
pagar a coisa (ievida dá ou tra in  s olu tu m

, 
a  daçio e m  pagam en to ben eficia a todo s

, porqu e extin gu e a  o briga çāo 82

re m issão
, 
obtida  por u m  do s devedo re s

, pre v aıe c e n aexten s � io em  qu e foi co n cedida
, 
apro v eita n do  a o s de m aisco devedo res

, 
até a con corrên cia  da  qu a n tia  relev a da  (CódigoCivil de 2002

, 
a rt 277)83 H á

, pois , 
dife ren ça  n o s efeito s darem issāo

, n a solida riedade ativa  e n a  pa ssiv a
, 

84 
po is qu e

, 
se

classificaçāo  da s O brigações Qu anto  ao  Sujeito Inđivisibilidade e Solidariedade 109

n e sta  opera  a  extin çāo até a  C O n corrên cia da qlran tia rem iti
da , 

ou  s eja , 
n a  pa rte C O r r espon den te ao devedor perdo ado 85

tan do  de re m is sŁio pessoa ļ isto ė
, o perdāo dado pelo credor a

çio, 
e  n ada  m ais dev e

, caben do tāo som en te abater
, n a totalidade da  divida

, 
a  parte correspon den te a o devedor forro 86Pode s e r, 

n o  en ta n to
, qu e a  rem issāo

, Pelos seu s Próprio s term o s o u  pela s circu n stān cia s
, n āo aten da a  con sideraçōespe s so a

is e te n ha  ca rāter absolu to
, ca so em  qu e extin gu e todaa  divida  e be n eficia  a  todo s o s co devedores

, 

87 tal com o se dá
co m  a  re m is sćio re a l

, 
ou  a tācita

, 
resu ltan te da en trega do titu lo a  u m  do s co rei detrendi

Se o  c redo r ho u v er perdo ado toda  a divida
, extin gu e se a

o briga ção
, 
e  é o po n iv el a  todo s o s coobrigado s Sen do a re

m is são  da da  a  u m  do s co devedo res
, 
fica este liberado

, 
m a s a

fa cu lda de de dem a n da r o pagam en to ao s dem ais coobrigado s
e stá su bo rdin a da  à dedu çāo da parte relevada Se o credor
exigir de qu alqu er dela s a  solu çāo da  obrigaç\o

, 
o dev edor de

m a n da do  pode opo r a o  credo r a  rem issāo
, 
som en te até à con

c o rrên cia  da  pa rte rem etida
, pois qu an to ao rem an escen te a

so lida rieda de sobrevive O m esm o qu e oco rre co m  a  rem issäo
e sten de s e a  qu alqu e r ou tra  m o 山山 dade de solu çāo da  obri
ga çāo O  Pr ojeto  de Código de Obrigaçōes de 1965 foi m ais

pre ciso  qu a n do alu diu
, 
n o art 133

, 
a o pagam en to pa rcial,

 direto ou  ind ireto °.

A  s egu n da  c o n seqūên cia  do prin cipio da  solidariedade

pa s siv a  é a  fa cu lda de reco n hecida  a o credor de acion ar u m
,

algu n s
, 
o u  to do s o s dev edores

, 
sem  qu e

, 
em  n en hu m a  da s hi

póte se s , 
se po s sa  in dtızir ren ūn cia à qu alidade creditõria

c o n tra  o s c o dev edo res solidios 88 M esm o depois de aju izar

85 C ódigo  C ivil de 2002 , 
art 388

�

86 C liĵv is B eviláqu a com en tário a o art 906 ; Tito ħılgên cio n
" 328

87 S erpa  Lope s , 
11

, 
n  

° 106

88 N e ste  se n tido
, 
o ro sim bo No n a to , pāg 192 ; C a rvalho  de M en don ça ,

n
° 170
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:%rincip'%em
- +qo no

£%:ju s t j İ. x
todavi', 

em facede
terhavido um a ou ou

Nnda que 
a propo

nha o credor 
contra um  ou alguns dos

coobrigađo
s
, 
deixando 

de parte ou
tros

, 
nilo se cxim em  estes

dosjuros de m
ora, 

responden
do

, Porém , 
o culpado pelo gra

vam e que a s
ua negligênc

ia im ponha aos dem ais (Código Civjj

de 2002, art, 
280)89 Isto quan

to aos juros m oratórios legais
.

se outros houver, 
resultantes do pacto novo, nāo alcançain

senāo aqueles 
dos devedores que o 

firm arem
, 
deixando de

fora os dem ais
9o Observa Tito Fulgêncio que, 

se a obrigaçāo
,

embora solidária, ė a term
o para algum  dos devedores

, n � Io

responde ele pe
los juros m oratórios

, Porque a exigibilidade
da obrigaçāo está suspens

a a seu favor 91

o Código prevé a incidéncia de juros no caso de açāo
contra o devedor Eles correm  m ediante a constituiçāo em
m ora É óbvio que, num  ou noutro caso, 

todos os devedores
por eles respondem , 

sendo
, 
com o sĮo

, 
conseqūência da falta

de pagam ento oportuno O princípio encontraju stificativa em
que os juros m oratórios seriam  evitados se qualquer dos de
vedores efetuasse o pagam ento E

, 
m esm o no caso de dem an

da juđcial
, poderiam  evitar sua incidência Sujeitos aos jurosde m ora por nāo ter pago a divida

, 
todos os devem Mas aquele

, 
cuja culpa agravou a situaçio dos dem ais

, 
responde pe

B9 Direito Anterior art909 do Cõdigo Civil de 2002
. ptojetos art 137do Pīojeto de Cōdigo de Obńgaç s de 1965 ; art 278 do projeto ?

cbssif;caçāo 
das Obrigações Quanto "  Sujeito Indivisibilidade, solidariedade 1 1 1

rallte e
les pelo que foi acrescido na divida Em bora não 0diga , 

aos dem ais efeitos da sucum bência aplica se a m esm a
regra

Ressalva se a hipótese de um  dos devedores ser obrigado a term o ou sob condiçāo 92 Neste caso
, a responsabilidade

pelos ju
ros m oratórios nāo pode ser im posta ao devedor be

neiīciado pe
la condiçāo ou pelo term o

No caso de perecim ento do objeto ou em  geral de im pos
sibilidade 

da prestaçāo, 
sem  culpa, 

extingue se pura e sim
plesm

ente a obrigaçāo . 

93 Se por culpa de todos
, 
subsistirä a

solidariedade na sua conversāo em  perdas e danos
, 
com  to

das as con seqūėncias Mas se culpado for um  apenas dos
coobrigados, 

continuam  todos sujeitos a pagar soıidariam en

te o equivalente da res debita, 
m as pelas perdas e danos 5o

m ente responde o culpado [ Código Civil de 2002
, 
art 279),"

em  razão de näo serju ridico que alguém  se tom e responsável

pela cu
lpa alheia , 

sendo certo qu e cada um  responde pela em

que incorre
r unuscuique suA culpa nocet Se nāo perecer o

ojeto e hou ver im possibilidade, 
tāo som ente relativa a al

gum  dos devedores, 
a solidariedade rem anesce para os ou

tros, qu e nem  sofrem  agravam ento da situaçāo, pois que as

perdas e danos sāo deladas apenas pelo culpado 95

Dem andado
, 
o devedor cuidará da defesa e três hipote

ses se 1he apresentam  oposição de exceçōes que sāo pessoais,

exceçōes com uns a todos
, 
exceçōes pessoais a algum  dos

co devedores nāo cham ado a juizo (Cōdigo Civil de 2002,

art 281)96 Na term inologia processu al, o vocábulo exceção é

u sado em  acepçāo restrita, 
com preendendo a de incom petên

cia ou  dectinatoriafori, a de litispendência , 
a de coisajulgada,

a de im pedim ento
, 
a de suspeição O art281 do novo Código

alude
, 
entretanto

, 
a toda espécie de defesa, 

hábil a ilidir a

92 Código Civil de 2002, art 266

93 Von Tuhr
, 
I
, päg 267

94 Direito Anterior art 908 do Côdigo Civil de 1916
Projetos art 136

do projeto de Côdigo de Obrigaçōes de 
1965 art 277 do Projeto de

Código Civil de 1975

95 0rosim bo Nonato, pág 237

96 Direito Anterior art 911 d

do Projeto de Código Civil d

ns r 
icuiçô

es 
dc Direito 

LIw  uas U brig a çō 
\.

o Código Civil de 19
16 Projetos ań 279

ıe 1975
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tensāo 
do cre

dof Ţ X -t 

e į= Xfe.

efeito re
duzir ou e

xtin \  7 as responsabilidades
, tal corno

prece
itua o cód

igo Fe
deral suiço das Obrigaçōes. 

97 pode c hā

aqui um
a faculda

de
, 
nao um  

dever, opor as exceçōes que lhe

sejam pessoa
is (com pensaç

ão
, 
confusāo

, remissio ). Mas niįo
tem  o direĹto de 

invocar exceçōes pessoa
is pertinentes a otıtro

devedor (com o seja
m  a existéncia ? term o ou condição

, os

defeitos relativos 
do negóciojuridico , 

a confu são da obrigação
etc), porque som

ente a este interessa, e n � io atingem  o scu
dever de prestar

98

o código de 2002 
lim ita se a reproduzir o preceito conti

do no art911 do Código revoga
do Seria

, 
entretanto

, oportu
no que se estabelecesse 

o dever de invocar as exceções
com uns a todos, tal com o ocorre no Código Federal Suiço das
Obrigaçōes, art 145 A razāo

, 
desenvolvida n a doutrina

, as

senta em  que a om issāo do devedor dem andado traz dano aos
co devedores por negligência ou dolo , pelos qu ais deve res
ponder Nāo obstante o silêncio a respeito , 

aos coobrigados
que sejam  prejudicados serEi neito respon sabilizar o consorte
om isso

, 
seja em  açāo direta, 

seja pela recu sa de com partilhar
no ressarcim ento

A intem ipçâo da prescrição, aberta contra u m  dos devedores solidĮrios
, 
atinge a todos

, 
bem  com o os seu s herdei

ros
, 
99 m as

, 
se for tirada contra um  só dos herdeiros

, 
nāo prejudica nem  aos outros herdeiros nem  aos dem ais devedoresSOlidios1oo Já a catısa suspensiuq sendo

, 
de regra, pessoal,

产-
'" ···一 9'"

nāo pode ter o m esm o alcance
, e, pois

, nio beneficia os dem ais
Nas su as relações internas

, tudo se passa corno se dom i
tilhando se a responsabilidade pro rata

, e devendo cada um  asu a qu ota parte

Exprim e se entāo 0 principio cardeal
, 
dizendo se que, 

seu m  dos coobrigados solidios solver 0 com prom isso
, 
espontānea ou  com pulsońam ente

, 
tem  o direito de haver de cadau m  dos consortes a respectiva quota parte

, 
e esta se m edirá

pelo qu e t
iver sido estipulado

, 
e
, na falta de acordo

, 
dividindo se a obrigaçāo em  partes iguais O devedor que solve

sub roga se no crédito
, 
m as a solidariedade nāo passa para o

sub rogado , qu e assim  tem  o poder de dem andar dos dem ais
as partes em  qu e a obrigaçāo se fraciona

, 
restaurando se o

pńn cipio da norm alidade (concursu partes Jiunt), m esm o por
que é a observaçāo de Giorgi se pudesse haver de qu alquer
dos coobrigados tohım  et totaliter

, 
este teria o m esm o poder,

in stituindo se u m  circulo vicioso indefinido e perpétuo Ė de
acrescentar se

, 
ainda

, que a faculdade de reem bolsar se tan

to existe n o paganıento total qu anto no parcial, jä que a m es

m a ratio decidendi prevalece em  u m  com o em  outro 102

Se ao tem po do pagam ento algum  dos devedores era in

soluen£e
, 
a su a quota parte é dividida entre todos por igual,

de form a a que nāo fiqu e o devedor que pagou no desem bolso

do qu e despendeu sem  possibilidade de se reem bolsar ţcódi

go Civil de 2002, 
art283)103 Mas se a insolvência é posterior

ao pagam ento
, podem  os dem ais co devedores recusar se a

suportar pro rata a quota parte do insolvente, 
de vez que teha

a dem ora no pleitear o reem bolso im possibilitado a 
dińsão

entre todos
, 
e
, 
entāo

, 
a si m esm o se im pute a falta de recupe

raçio do despendido, 
nāo aos consortes, que destarte se exo

101 Barassi
, 
ObbıigazionĹ päg 201

102 0rosim bo Nonato, pāg 257

103 Direito Anterior art913 do Có
digo Civĵl de 19

16 ĺToietos art 140

do projeto de Código de Obr
igaçôes de 19

65 ; art 281 do Projeto ?

Código Civil de 197
5

classiĥ cação das obrigações Quanto ao sujeito Indivisibiıidade e soıidariedad,
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resse 
de unı 

só dos 
devedor

es, 
o credor po

de havê la de qual
é esta 

indep

quer
,

Mas, 
á este to

da ela para com  aqu ele qu e hou

vef pago (
código 

Civil de 
2002, 

art 285)
104 Neste ponto

, abre

0 códig
o 

elas circu n stân cias , 
u m  dos£X ,

, pe
lo ti t""Ĥ k  Ê. qu e ocorre com ' "li

ressa ao 
devedor princ

ipalSo
lvida a obrigaçāo pelo fiador ou

ava1ísta, 
tem  o direito de s

er reem
bolsado , 

n a  su a totalidade
,

contra o a
fiançado ou a

valizado Corolário deste prin cipio é

que, se a 
obrigaçāo for 

solvida pelo deve
dor prin cipal, n āo tem

direito a agir contra 
os liadores ou  ava

listas para deles haver

sua quota na 
divida, 

em bora esta , 
em  relação ao credor, seja

com tm  a todos os sujeitos ao v
in cu lo da solidarieda

de

143. 
自心 nçāo da solidarie

dade

seja a solidariedade legal, seja a con v
en cion al, pode e

x

tinguir se
, 
desaparecendo em  con seqūên cia a par

ticu larida

de de cada um  dos devedores ou  credores pagar o
u  receber

tohım  et totaıiter

No que diz respeito à solida riedade a tiua , 
os credores p

o

der � io abrir m ão dela
, 
e
, 
da m esm a form a  qu e a convençāo a

104 Direito Anteri
do Fīojeto de

�

Código civjj d

classificação das obrigações Quanto ao sujeito Indivisibuidade e soidariedade 1 15

criou  üá qu e é rara a solidariedade ativa ex ui legis), tam bēm  a
con ven çāo a extingue, 

estabelecendo se qu e a solutio se fará
pro rata cada u m  dos credores qu e

, 
em  virtude da solidariedade , 

tin ha direito à divida inteira
, passará a tê Io apen as

qu ailto 
à su a qu ota parte

, qu e recebe e de qu e dä qu itaçāo ,
con tin u a n do o devedor sujeito ao pagam ento das respectivas
cotas aos dem ais credores

, 
individu alm ente

Prevê
, 
en tretan to

, 
a lei um a hipótese em  qu e arrek ce o

vin cu lo da solidariedade, 
em bora se n āo possa dizer qu e haja

desaparecĺdo de todo 105 
qu an do m orre u m  dos credores soli

dios , 
o crédito passa aos seu s herdeiros sem  aqu ela  pecū

liaridade , 
assegu ran do se a cada u m  o direito de receber e re

clam ar a su a cota hereditária (Código Civil de 2002
, 

270)106

Em  tal hipótese, 
a solidariedade apen as arrefece sem  ex tin

guir se , porqu e su bsiste sem  qu alqu er alteraçāo qu an do aos

credores sobrevivos, 
e
, 
n o tocante aos herdeiros do desapare

cido , 
form am  eles u m  grupo qu e represen ta o defu n to M as

,

en carada a situ açāo de cada u m
, 
som ente qu an to a  esses

herdeiros se fracion a o crêdito Assim
, qu alqu er credor sobre

vivo pode exigir e receber totu m  et totaıiter
, 
os herdeiros do fa

tecido , 
en qu an to em  conju n to

, podem  m as
, 
in dividu alm en te

,

cada herdeiro só tem  a faculdade de receber a  su a qu ota par

te
, 
salv o se a  coisa for in divisivel Neste ū1tim o caso

, 
ocorrerá

solu tio da  divida Ror in teiro , 
n āo em  virhlde da solidariedade,

m as em  razāo da  im possibilidade de seu  fracion am en to

A solidariedade passiua , 
m ais rica de sihıaçōes especiais,

oferece dois aspectos de extinçio m erecedores de estudo

O prim eiro é o da m orte de u m  dos devedores so】idários

ex tingu e se a solidariedade relativam en te aos seu s herdeiros,

sobreviven do qu an to aos dem ais Se se focalizar a posiçāo es

pecial deles , 
Verifica se que nāo são respon s

áveis sen āo pelas

respectiva s qu otas partes n a divi
da (concursu partes Tıunt)

106 Direito An terior art 901 do 
Cõdigo Civil de 19

16 Prqietos art 128

do projeto de Código de O
brigaçōes de 

1965 art 268 do Fyoje
to de

Código Civil de 19
75

Lor art 915 do Código Civil de 1916 projėtos: ar
t 141

le 1975
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